
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de
11 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial da
Corte suprema di cassazione — Itália) — Agenzia per le
Erogazioni in Agricoltura (AGEA)/Consorzio Agrario di

Ravenna Soc. Coop. arl

(Processo C-486/07) (1)

(Organização comum dos mercados — Cereais — Milho —
Fixação do preço — Reduções aplicáveis)

(2009/C 32/14)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte suprema di cassazione

Partes no processo principal

Recorrente: Agenzia per le Erogazioni in Agricoltura (AGEA)

Recorrido: Consorzio Agrario di Ravenna Soc. Coop. arl.

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Corte suprema di cassazione —
Interpretação dos artigos 4.o e 5.o do Regulamento (CEE)
n.o 1766/92 do Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabe-
lece a organização comum de mercado no sector dos cereais
(JO L 181, p. 21), do artigo 4.o-A do Regulamento (CEE)
n.o 689/92 da Comissão, de 19 de Março de 1992, que fixa os
procedimentos e condições de tomada a cargo dos cereais pelos
organismos de intervenção (JO L 74, p. 18) e do artigo 13.o do
Regulamento (CEE) n.o 2131/93 da Comissão, de 28 de Julho
de 1993, que estabelece os processos e condições da colocação
à venda dos cereais na posse dos organismos de intervenção
(JO L 191, p. 76) — Reduções aplicáveis devido à presença de
um teor de humidade superior ao previsto para a qualidade-tipo
— Aplicabilidade nas vendas de milho

Parte decisória

As disposições conjugadas do artigo 13.o, n.o 1, do Regulamento
(CEE) n.o 2131/93 da Comissão, de 28 de Julho de 1993, que esta-
belece os processos e condições da colocação à venda dos cereais na
posse dos organismos de intervenção e do artigo 4.o-A do Regulamento
(CEE) n.o 689/92 da Comissão, de 19 de Março de 1992, que fixa
os procedimentos e condições de tomada a cargo dos cereais pelos orga-
nismos de intervenção, conforme alterado pelo Regulamento (CEE)
n.o 2486/92 da Comissão, de 27 de Agosto de 1992, devem ser
interpretados no sentido de que, em caso de venda por adjudicação de
milho na posse dos organismos de intervenção nacionais, as reduções
do preço em função da taxa de humidade, previstas para o trigo duro
no quadro II do anexo II do Regulamento n.o 689/92, conforme alte-
rado pelo Regulamento n.o 2486/92, não se aplicam.

(1) JO C 22 de 26.01.2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
11 de Dezembro de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/República da Áustria

(Processo C-524/07) (1)

(Incumprimento de Estado — Artigos 28. o CE e 30. o CE —
Matrícula de veículos antigos usados e anteriormente matricu-
lados noutros Estados-Membros — Requisitos técnicos rela-
tivos às emissões de poluentes e ao nível sonoro — Saúde

pública — Protecção do ambiente)

(2009/C 32/15)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: B. Schima, agente)

Demandada: República da Áustria (representantes: E. Riedl e
G. Eberhard, agentes)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 28.o e 30.o
CE — Regulamentação nacional que subordina a matrícula de
veículos usados e anteriormente matriculados noutros
Estados-Membros ao cumprimento de determinadas exigências
técnicas, ao passo que os veículos usados, que já se encontram
no mercado nacional e apresentam as mesmas características,
não estão sujeitos a estas exigências no caso de nova matrícula

Parte decisória

1. Ao exigir, com vista à sua primeira matrícula na Áustria, que os
veículos automóveis anteriormente matriculados noutros
Estados-Membros e que, em razão da sua antiguidade, não foram
objecto de recepção comunitária, respeitem valores-limite em
matéria de emissões poluentes e de ruído mais estritos do que
aqueles que deviam inicialmente satisfazer, nomeadamente, os
valores prescritos pelas Directivas 93/59/CEE do Conselho, de
28 de Junho de 1993, que altera a Directiva 70/220/CEE, rela-
tiva à aproximação das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes às medidas a tomar contra a poluição do ar pelas emissões
provenientes dos veículos a motor, e 92/97/CEE do Conselho, de
10 de Novembro de 1992, que altera a Directiva 70/157/CEE,
relativa à aproximação das legislações dos Estados-membros respei-
tantes ao nível sonoro admissível e ao dispositivo de escape dos
veículos a motor, ao passo que os veículos que apresentam as
mesmas características e já estão autorizados a circular na Áustria
não estão sujeitos a esta exigência no momento da nova matrícula
neste Estado-Membro, a República da Áustria não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 28.o CE.

2. A República da Áustria é condenada nas despesas.

(1) JO C 37 de 9.2.2008.
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